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                                                                Cabo Frio, 27 de abril de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 71/2022 

 

 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Felipe Monteiro da Silveira Pires que Institui a Semana 

Municipal do Legislativo na Escola, com o objetivo de fornecer ao aluno informações do 

Poder Legislativo Municipal e dá outras providências”, comunico que resolvi vetar 

totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 71/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de Lei 

de autoria do Vereador Felipe Monteiro da 

Silveira Pires que Institui a Semana 

Municipal do Legislativo na Escola, com o 

objetivo de fornecer ao aluno informações do 

Poder Legislativo Municipal e dá outras 

providências”. 

 

Muito embora de louvável inspiração, não me foi possível outorgar ao Projeto a necessária 

sanção, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, no tocante à separação dos Poderes e das atribuições e funções 

dos entes da Federação e seus respectivos órgãos. 

 

A negativa total de sanção ora oposta justifica-se por razões de ordem constitucional e 

infraconstitucional, pois com a referida norma o Poder Legislativo tenciona desenvolver atribuições 

do Poder Executivo, estabelecendo novas atribuições para as escolas de ensino fundamental da rede 

pública municipal de educação, desrespeitando a independência e harmonia entre os poderes 

previstas na Constituição Federal. 

 

Desta forma, ao analisar o presente Autógrafo de Lei, flagra-se, de imediato, a 

inconstitucionalidade do mesmo e sua não adequação à Lei Orgânica Municipal, por vício formal de 

iniciativa.  

 

A Constituição Federal em seu art. 61, § 1º, disciplina as matérias reservadas ao Poder 

Executivo, dentre as quais se destacam as leis que disponham sobre organização administrativa dos 

órgãos e serviços públicos. 

 

Em razão do princípio da simetria, as normas do processo legislativo federal aplicam-se ao 

processo legislativo dos demais entes federativos, conforme orientação trazida pela jurisprudência 

do Supremo Tribunal Federal: 

 

“A Constituição do Brasil, ao conferir aos Estados-

membros a capacidade de auto-organização e de 

autogoverno – art. 25, caput – impõe a obrigatória 

observância de vários princípios, entre os quais o 

pertinente ao processo legislativo. O legislador estadual 

não pode usurpar a iniciativa legislativa do chefe do 

Executivo, dispondo sobre as matérias reservadas a essa 

iniciativa privativa.” 

(ADI 1.594, rel. Min. Eros Grau, j. 4-6-2008, P, DJE de 

22-8-2008) 

 

No mesmo prisma, transcrevemos as disposições do art. 41, da Lei Orgânica Municipal, que 

assim prevê: 

 

“Art. 40. São de iniciativa exclusiva do Prefeito os 

Projetos de Lei que: 

 

(....) 

 

IV – criação, escrituração e atribuições das secretarias, 

departamentos ou diretorias equivalentes e demais 

órgãos da Administração Pública;” 



 3 

 

Ao Poder Executivo cabe o exercício da função de gestão administrativa, que envolve atos 

de planejamento, direção, organização e execução de atividades a cargo das unidades escolares da 

rede pública municipal, objeto do Projeto de Lei em comento. 

 

Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo apresentará 

flagrante vício de inconstitucionalidade, como ocorreu no caso em vertente. 

 

Insta salientar que cabe a Secretaria Municipal de Educação decidir sobre o que convém e o 

que não convém para as unidades escolares, levando sempre em conta que o interesse público deve 

estar em primeiro lugar. 

 

Na hipótese, a par da exclusividade outorgada ao chefe do Poder Executivo para a iniciativa 

de leis concernentes à matéria ora analisada, pode ele na ocorrência de erro que macula a validade 

de uma norma vetar por inteiro um projeto de lei. 

 

Por fim, importante destacar o chamado poder discricionário inerente ao Chefe de Governo. 

Nesse sentido, não resta dúvida que o caso em tela enquadra-se nos descritos “atos administrativos” 

sob o prisma da discricionariedade da Administração Pública Municipal, ou seja, a Secretaria 

Municipal de Educação poderá decidir o que é melhor para as unidades escolares, levando em conta 

o interesse público e a conveniência do ato. 

 

Sem dúvidas, portanto, que o Poder Legislativo usurpou a competência do Chefe do Poder 

Executivo, ao disciplinar e impor normatização referente à organização e funcionamento das 

escolas municipais, violando, nesse agir, a separação, independência e harmonia entre os Poderes. 

 

Assim, diante da invasão do Poder Legislativo ao elaborar Projeto de Lei de iniciativa 

reservada ao Chefe do Poder Executivo, já que o vício de iniciativa que inquina a presente 

proposição não é superado nem mesmo pela sanção, restam evidenciadas as razões que me 

conduzem a vetar totalmente o Projeto de Lei em vertente, razão pela qual encaminho o presente ao 

Poder Legislativo, para deliberação. 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


